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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO 
COMUNICATIVA. EFEITOS DE SENTIDO. RECURSOS DE 

ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. ÁLGEBRA PROPOSICIONAL. IMPLICAÇÃO LÓGICA. EQUIVALÊNCIA LÓGICA. 
ANÁLISE COMBINATÓRIA: RACIOCÍNIO MULTIPLICATIVO, RACIOCÍNIO ADITIVO, COMBINAÇÃO, ARRANJO E PERMU-
TAÇÃO.RACIOCÍNIO LÓGICO ENVOLVENDO PROBLEMAS ARITMÉTICOS, GEOMÉTRICOS E MATRICIAIS. PRINCÍPIOS DE 
CONTAGEM E PROBABILIDADE. OPERAÇÕES COM CONJUNTOS. DIAGRAMAS LÓGICOS. PROBLEMAS LÓGICOS. PRO-
POSIÇÕES E CONECTIVOS: CONCEITO DE PROPOSIÇÃO, VALORES LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES, PROPOSIÇÕES SIM-

PLES, PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO, CONJUNÇÃO, DISJUNÇÃO, 
DISJUNÇÃO EXCLUSIVA, CONDICIONAL, BICONDICIONAL. CONSTRUÇÃO DE TABELAS-VERDADE. TAUTOLOGIAS, CON-
TRADIÇÕES E CONTINGÊNCIAS. IMPLICAÇÃO LÓGICA, EQUIVALÊNCIA LÓGICA, LEIS DE MORGAN. ARGUMENTAÇÃO 
E DEDUÇÃO LÓGICA. SENTENÇAS ABERTAS, OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE SENTENÇAS ABERTAS. QUANTIFICADOR 

UNIVERSAL, QUANTIFICADOR EXISTENCIAL, NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÕES QUANTIFICADAS. ARGUMENTOS LÓGICOS 
DEDUTIVOS. ARGUMENTOS CATEGÓRICOS. INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. HABILIDADES DE RACIOCÍNIO, ENVOLVEN-

DO: ELABORAÇÃO DE ARGUMENTOS E AVALIAÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO. CONCLUSÕES APROPRIADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
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- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicio-
nais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado
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REGULAMENTAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE FOMENTO: 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS AGÊNCIAS 

DE FOMENTO

O que é agência de fomento?
Agência de fomento é a instituição com o objetivo principal de 

financiar capital fixo e de giro para empreendimentos previstos em 
programas de desenvolvimento, na unidade da Federação onde es-
tiver sediada.

Entre os potenciais beneficiários do financiamento (operações 
ativas) estão projetos de infraestrutura, profissionais liberais e mi-
cro e pequenas empresas. Indústria, comércio, agronegócio, turis-
mo e informática são exemplos de áreas que podem ser fomenta-
das.

A agência de fomento pode inclusive abrir linhas de crédito 
para municípios de seu estado, voltadas para projetos de interesse 
da população. Excepcionalmente, quando o empreendimento visar 
benefícios de interesse comum, as agências de fomento podem 
prestar assistência a programas e projetos desenvolvidos em estado 
limítrofe à sua área de atuação.

A agência fomento deve ser constituída sob a forma de socie-
dade anônima de capital fechado. Cada estado e o Distrito Federal 
podem constituir uma única agência, que ficará sob o controle do 
ente federativo onde tenha sede. A expressão Agência de Fomento, 
acrescida da indicação da Unidade da Federação controladora, deve 
constar obrigatoriamente da denominação social da instituição. A 
supervisão de suas atividades é feita pelo Banco Central.

Atividades permitidas às agências de fomento

• financiamento para o desenvolvimento de empreendimentos 
de natureza profissional, comercial ou industrial, de pequeno porte, 
inclusive a pessoas físicas;

• financiamento de capitais fixo e de giro associados a projetos;
• operações de crédito rural;
• cessão de créditos;
• prestação de garantias em operações compatíveis com o ob-

jeto social;
• prestação de serviços de consultoria e de agente financeiro;
• prestação de serviços de administrador de fundos de desen-

volvimento;
• operações específicas de câmbio;
• aplicação de disponibilidades de caixa em títulos públicos fe-

derais, ou em cotas de fundos de investimento cujas carteiras es-
tejam representadas exclusivamente por títulos públicos federais, 
desde que assim conste nos regulamentos dos fundos;

• aquisição de créditos oriundos de operações compatíveis 
com o objeto social;

• participação societária em sociedades empresárias não inte-
grantes do sistema financeiro;

• swap para proteção de posições próprias;
• operações de arrendamento mercantil;
• integralização de cotas de fundos que tenham participação 

da União:
• aplicação em operações de microfinanças (DIM).
 
Obrigações

Além de recursos próprios, essas instituições só podem, em 
operações passivas, empregar recursos provenientes de fundos 
e programas oficiais; orçamentos federal, estaduais e municipais; 
organismos e instituições financeiras nacionais e internacionais de 
desenvolvimento; e captação de depósitos interfinanceiros vincu-
lados a operações de microfinanças (DIM). É vedada a captação de 
recursos junto do público.

Ademais, essas instituições devem constituir e manter, perma-
nentemente, fundo de liquidez equivalente, no mínimo, a 10% do 
valor de suas obrigações, a ser integralmente aplicado em títulos 
públicos federais.

Histórico

As agências de fomento surgiram a partir do processo de rees-
truturação do segmento bancário nacional, no âmbito do Programa 
de Incentivo à Redução da Presença do Setor Público na Atividade 
Financeira (PROES), previsto inicialmente na Medida Provisória nº 
1.514, de 1996, que foi reeditada diversas vezes durante a vigência 
do Programa, até a edição da Medida Provisória nº 2.192-70, de 
2001.

O PROES previa que as instituições financeiras sob o contro-
le dos estados seriam extintas, privatizadas ou transformadas em 
instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo 
e de giro associado a projetos no País, denominadas agências de 
fomento.

Links relacionados
Encontre uma instituição
Tarifas:
Por instituição - agências de fomento e companhias hipotecá-

rias
Valores mínimos, máximos e médios por tarifa bancária

Informações técnicas
Relação de instituições em funcionamento no país
Balancetes e balanços patrimoniais (transferência de arquivos)

Principais leis e normas
Medida Provisória nº 1.514, de 07 de agosto de 1996 – esta-

belece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença 
do setor público estadual na atividade financeira bancária, dispõe 
sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras provi-
dências. (Última reedição pela MPV nº 2.192-70, de 24 de agosto 
de 2001).

Resolução nº 2.828, de 30 de março de 2001 – dispõe sobre a 
constituição e o funcionamento de agências de fomento.

Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/agen-
ciafomento

RESOLUÇÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 
- CMN Nº 2.828, DE 30 DE MARÇO DE 2001 E RESPECTI-

VAS ALTERAÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 2828

Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de agências de 
fomento.



LEGISLAÇÃO BANCÁRIA

2

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº. 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 29 de março de 
2001, com base no art. 4º, inciso VIII, da referida lei e no art. 1º, 
parágrafo 2º, da Medida Provisória nº. 2.139-64, de 27 de março 
de 2001,

R E S O L V E U :
Art. 1º Estabelecer que dependem de autorização do Banco 

Central do Brasil a constituição e o funcionamento de agências de 
fomento sob controle acionário de Unidade da Federação, cujo ob-
jeto social é financiar capital fixo e de giro associado a projetos na 
Unidade da Federação onde tenham sede.

§ 1º Para efeito do disposto nesta Resolução:
I - Unidades da Federação são os Estados e o Distrito Federal;
II - projetos são empreendimentos que visem à ampliação ou à 

manutenção da capacidade produtiva de bens e serviços, previstos 
em programas de desenvolvimento econômico e social da Unidade 
da Federação onde tenham sede.

(§ 1º com redação dada pela Resolução 3.757, de 1º/7/2009).
§ 2º As agências de fomento devem ser constituídas sob a for-

ma de sociedade anônima de capital fechado, nos termos da Lei nº. 
6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 3º A expressão Agência de Fomento, acrescida da indicação 
da Unidade da Federação controladora, deve constar obrigatoria-
mente da denominação social da instituição de que trata este ar-
tigo.

§ 4º A concessão, por parte do Banco Central do Brasil, de auto-
rização para o funcionamento de agência de fomento está condicio-
nada ao atendimento das disposições constantes do Regulamento 
Anexo I à Resolução nº. 2.099, de 17 de agosto de 1994, e regula-
mentação complementar.

§ 5º As agências de fomento integram o Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR) na condição de órgãos vinculados auxiliares.

§ 6º As agências de fomento não podem ser transformadas em 
qualquer outro tipo de instituição autorizada a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil.

§ 7º O Banco Central do Brasil autorizará a constituição de uma 
única agência de fomento por Unidade da Federação.

Art. 2º As agências de fomento podem empregar em suas ativi-
dades, além de recursos próprios, os provenientes de:

I - fundos e programas oficiais;
II - orçamentos federal, estaduais e municipais;
III - organismos e instituições financeiras nacionais e interna-

cionais de desenvolvimento;
IV - captação de depósito interfinanceiro vinculado a operações 

de microfinanças (DIM).
Parágrafo único. A agência de fomento, para captar recursos 

provenientes de organismos e instituições financeiras internacio-
nais de desenvolvimento, nos termos do inciso III, deve deter, em 
pelo menos uma agência internacional avaliadora de risco, dentre 
aquelas de maior projeção, classificação de risco correspondente a 
grau de investimento ou, ao menos, igual àquela obtida pela União, 
nessa mesma agência.

(Artigo 2º com redação dada pela Resolução 3.757, de 
1º/7/2009).

Art. 3º As agências de fomento podem realizar, na Unidade da 
Federação onde tenham sede, as seguintes operações e atividades, 
observada a regulamentação aplicável em cada caso:

I - financiamento de capitais fixo e de giro associado a projetos;
II - prestação de garantias em operações compatíveis com o ob-

jeto social descrito no art. 1º;
III - prestação de serviços de consultoria e de agente financeiro;

IV - prestação de serviços de administrador de fundos de de-
senvolvimento, observado o disposto no art. 35 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000;

V - aplicação de disponibilidades de caixa em títulos públicos 
federais, inclusive por meio de operações compromissadas de que 
trata a Resolução nº 3.339, de 26 de janeiro de 2006;

VI - cessão de créditos;
VII - aquisição, direta ou indireta, inclusive por meio de fundos 

de investimento, de créditos oriundos de operações compatíveis 
com o objeto social descrito no art. 1º;

VIII - participação acionária, direta ou indireta, no País, em ins-
tituições não financeiras, observadas as seguintes condições:

a) não se configure a condição de acionista controlador;
b) a empresa não seja controlada, direta ou indiretamente, por 

Unidade da Federação; ou
c) a Unidade da Federação não tenha influência significativa na 

empresa;
IX - swap para proteção de posições próprias;
X - operações de crédito rural;
XI - financiamento para o desenvolvimento de empreendimen-

tos de natureza profissional, comercial ou industrial, de pequeno 
porte, inclusive a pessoas físicas;

XII - operações específicas de câmbio autorizadas pelo Banco 
Central do Brasil;

XIII - operações de arrendamento mercantil financeiro:
a) contratadas com o próprio vendedor dos bens ou com pes-

soas jurídicas a ele vinculadas; e/ou
b) realizadas com recursos provenientes de instituições públi-

cas federais de desenvolvimento.
§ 1º Excepcionalmente, quando o empreendimento visar bene-

fícios de interesse comum, as agências de fomento podem prestar 
assistência a programas e projetos desenvolvidos em estado limí-
trofe à sua área de atuação.

§ 2º A realização de operações de câmbio e de arrendamento 
mercantil depende de autorização do Banco Central do Brasil, exi-
gindo-se os seguintes acréscimos de capital realizado e de patrimô-
nio líquido ao valor estabelecido no art. 5º:

I - R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), para 
operar no mercado de câmbio;

II - R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), para a realização de 
operações de arrendamento mercantil, com redutor de 30% (trinta 
por cento) para as agências de fomento sediadas fora dos Estados 
do Rio de Janeiro e de São Paulo.

(Artigo 3º com redação dada pela Resolução 3.757, de 
1º/7/2009).

Art. 4º Às agências de fomento são vedados:
I - o acesso às linhas de assistência financeira e de redesconto 

do Banco Central do Brasil;
II - o acesso à conta Reservas Bancárias no Banco Central do 

Brasil;
III - a captação de recursos junto ao público, inclusive de recur-

sos externos, ressalvado o disposto no inciso III do art. 2º;
IV - a contratação de depósitos interfinanceiros, na qualidade 

de depositante ou depositária, ressalvado o disposto no inciso IV do 
art. 2º. (Redação dada pela Resolução 3.757, de 1º/7/2009).

V - Revogado. (Revogado pela Resolução 3.757, de 1º/7/2009)
Parágrafo único. Revogado. (Revogado pela Resolução 3.757, 

de 1º/7/2009).
Art. 5º As agências de fomento devem observar limites mí-

nimos de capital realizado e Patrimônio de Referência (PR) de 
R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais).
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Art. 6º As agências de fomento devem constituir e manter, per-
manentemente, fundo de liquidez equivalente, no mínimo, a 10% 
(dez por cento) do valor de suas obrigações, a ser integralmente 
aplicado em títulos públicos federais.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, consideram-se obriga-
ções os valores registrados no passivo circulante, as coobrigações 
por cessão de crédito e as garantias prestadas. (Incluído pela Reso-
lução 3.757, de 1º/7/2009).

Art. 7º. Revogado. (Artigo revogado, a partir de 1º/7/2008, pela 
Resolução 3.490, de 29/8/2007).

Art. 8º Aplicam-se às agências de fomento as mesmas condi-
ções e limites operacionais estabelecidos para o funcionamento 
de instituições financeiras na Lei nº. 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, e na legislação e regulamentação posteriores relativas ao Sis-
tema Financeiro Nacional, no que não conflitarem com o disposto 
nesta Resolução.

Art. 9º Fica o Banco Central do Brasil autorizado a adotar as 
medidas e a baixar as normas julgadas necessárias à execução do 
disposto nesta Resolução, podendo, inclusive, alterar os valores es-
tabelecidos nos arts. 6º e 7º.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil deverá comunicar 
ao Conselho Monetário Nacional qualquer alteração dos valores de 
que trata o caput.

Art. 10. As agências de fomento em funcionamento na data da 
entrada em vigor desta Resolução terão prazo, até 31 de dezembro 
de 2002, para adaptação às disposições dos arts. 1º, §§ 3º, 4º, inciso 
V, e 8º, nesse último caso, tão-somente no que se refere aos limites 
operacionais.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 12. Ficam revogadas, a Resolução nº. 2.574, de 17 de de-
zembro de 1998, e a Circular nº. 2.818, de 24 de abril de 1998.

CIRCULAR N° 3.978, 23 DE JANEIRO DE 2020 (LAVAGEM 
DE DINHEIRO E FINANCIAMENTO AO TERRORISMO). 

CIRCULAR Nº 3.978, DE 23 DE JANEIRO DE 2020

Dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles in-
ternos a serem adotados pelas instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil visando à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para a prática dos crimes de “lavagem” ou ocul-
tação de bens, direitos e valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto na Lei 
nº 13.260, de 16 de março de 2016.

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão re-
alizada em 22 de janeiro de 2020, com base nos arts. 9º da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, 10, 11 e 11-A da Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998, 6º e 7º, inciso III, da Lei nº 11.795, de 8 de 
outubro de 2008, e 15 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016, 
na Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substân-
cias Psicotrópicas, promulgada pelo Decreto nº 154, de 26 de junho 
de 1991, na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organi-
zado Transnacional, promulgada pelo Decreto nº 5.015, de 12 de 
março de 2004, na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, 
promulgada pelo Decreto nº 5.639, de 26 de dezembro de 2005, na 
Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Ter-
rorismo, promulgada pelo Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 
2005, e na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, pro-
mulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Circular dispõe sobre a política, os procedimentos 
e os controles internos a serem adotados pelas instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil visando à prevenção 
da utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de “la-
vagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, de que trata a Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento do terrorismo, 
previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016.

Parágrafo único. Para os fins desta Circular, os crimes referidos 
no caput serão denominados genericamente “lavagem de dinheiro” 
e “financiamento do terrorismo”.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E AO 

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º devem imple-
mentar e manter política formulada com base em princípios e di-
retrizes que busquem prevenir a sua utilização para as práticas de 
lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo.

Parágrafo único. A política de que trata o caput deve ser com-
patível com os perfis de risco:

I - dos clientes;
II - da instituição;
III - das operações, transações, produtos e serviços; e
IV - dos funcionários, parceiros e prestadores de serviços ter-

ceirizados.
Art. 3º A política referida no art. 2º deve contemplar, no míni-

mo:
I - as diretrizes para:
a) a definição de papéis e responsabilidades para o cumpri-

mento das obrigações de que trata esta Circular;
b) a definição de procedimentos voltados à avaliação e à análi-

se prévia de novos produtos e serviços, bem como da utilização de 
novas tecnologias, tendo em vista o risco de lavagem de dinheiro e 
de financiamento do terrorismo;

c) a avaliação interna de risco e a avaliação de efetividade de 
que tratam os arts. 10 e 62;

d) a verificação do cumprimento da política, dos procedimen-
tos e dos controles internos de que trata esta Circular, bem como a 
identificação e a correção das deficiências verificadas;

e) a promoção de cultura organizacional de prevenção à lava-
gem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, contemplando, 
inclusive, os funcionários, os parceiros e os prestadores de serviços 
terceirizados;

f) a seleção e a contratação de funcionários e de prestadores de 
serviços terceirizados, tendo em vista o risco de lavagem de dinhei-
ro e de financiamento do terrorismo; e

g) a capacitação dos funcionários sobre o tema da prevenção à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, incluindo os 
funcionários dos correspondentes no País que prestem atendimen-
to em nome das instituições mencionadas no art. 1º;

II - as diretrizes para implementação de procedimentos:
a) de coleta, verificação, validação e atualização de informa-

ções cadastrais, visando a conhecer os clientes, os funcionários, os 
parceiros e os prestadores de serviços terceirizados;

b) de registro de operações e de serviços financeiros;
c) de monitoramento, seleção e análise de operações e situa-

ções suspeitas; e
d) de comunicação de operações ao Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (Coaf); e




